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A nossa atenção direcciona‑se para as políticas de 
Descentralização e de Territorialização da Educa‑
ção, em Portugal. À luz da análise das políticas pú‑
blicas, o nosso interesse é o de estudar a medida 
de criação dos Conselhos Municipais de Educação 
(Decreto‑Lei 7/2003), num cenário mais alargado 
das políticas de descentralização da administração, 
que vêm envolvendo as autarquias como parceiros 
no provimento da educação, responsabilizando‑as, 
cada vez mais, pela gestão da política educativa no 
espaço local. Queremos saber como é que cada 
município assume esta instância de coordenação 
e consulta, dimensionada neste contexto, para o 
acompanhamento da política educativa, no senti‑
do de analisar e acompanhar o funcionamento do 
referido sistema, numa perspectiva de promover a 
interacção dos agentes envolvidos, com os outros 
parceiros sociais locais.

Os sentidos de uma investigação

Pretendemos perceber os sentidos e os efeitos desta 
medida política de descentralização. Estamos convic‑
tos que só o vamos conseguir, se tivermos em conta a 
heterogeneidade e a complexidade da sua construção 
e aplicação local, em cada município, observando o 
modo como em cada autarquia se assume o Conselho 
Municipal de Educação (CME) e como os actores lo‑
cais interagem e reconhecem este espaço como seu.

Estas ideias de descentralização e de territoria‑
lização das políticas educativas, de apelo à parti‑

cipação dos actores locais na administração e go‑
verno da educação, nomeadamente das autarquias, 
surgem historicamente como respostas às críticas 
dirigidas ao centralismo e à burocracia do Estado. 
Incapaz de resolver os problemas acrescidos de um 
sistema educativo, cada vez mais complexo e de 
maior dimensões, perante a crise de legitimidade, 
de governabilidade e do próprio modelo (Barroso, 
1999, p. 130), o Estado procura na localização das 
políticas, nos reajustamentos e nos compromissos 
locais, na redistribuição de competências, saídas 
para a crise geral que o atravessa. Assim, tal como 
Bernard Charlot refere (1994, pp. 27‑28), a territo‑
rialização das políticas educativas deve ser enten‑
dida como uma “política nacional” num contexto 
de “crise” de legitimação da acção do Estado. Este, 
rompendo a lógica de “Educador”, passa agora a 
delegar poderes na comunidade, reservando‑se a 
um papel de regulação e controlo.

Mais do que opções de um mero processo téc‑
nico que visa assegurar a administração da edu‑
cação e resolver problemas, a descentralização e a 
territorialização surgem como formas políticas de 
reorganização do Estado, a que não são estranhos 
os processos de globalização e de relocalização.  
A redefinição da acção estatal, com a sua relegitima‑
ção através da devolução de poderes ao local, não é 
um processo linear, “de reforço do princípio da co‑
munidade, em detrimento dos princípios do Estado 
e do Mercado” (Ferreira, 2005, p. 22). No contexto 
deste fenómeno desencadeia‑se, sobretudo a partir 
da década de 1980, uma vaga de reformas educati‑
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vas, que afecta países com diferentes sistemas po‑
líticos e administrativos, entre os quais Portugal. 
Colocada na agenda política, desde então, esta alte‑
ração do papel do Estado nos processos de decisão 
política e de administração da educação tem‑se ma‑
nifestado por um discurso sobre a transferência de 
poderes e funções do nível nacional e regional para 
o local, reconhecendo, a escola e a autarquia, entre 
outros, como parceiros na tomada de decisão.

Os sentidos e os efeitos de todo este processo 
político têm despertado o interesse dos investiga‑
dores, tanto a nível nacional, como internacional. 
Em Portugal, a discussão surge com a Lei de Ba‑
ses do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de 
Outubro de 1986), mas o debate ganha ânimo nos 
finais da década de 1990, mantendo‑se vivo nos úl‑
timos anos. São abordadas, entre outras questões, a 
“descentralização e a territorialização das políticas 
educativas” (e.g., Barroso, 1996, 1997, 1998, 1999; 
Barroso & Dutercq, 2005; Formosinho & Macha‑
do, 2004), a “ intervenção municipal no provimento 
da educação” (e.g., Fernandes, 1996, 1999a, 1999b; 
Martins et al., 2005; Pinhal, 1997, 2003, 2004a, 
2004b; Pinhal & Viseu, 2001), as “políticas edu‑
cativas municipais” (e.g., Guedes, 2002), “o local 
em educação” (Ferreira, 2005), o “Conselho Local/
Municipal de Educação” (Baixinho, 2006; Ribeiro, 
2005; Santos, 2002).

Retemos da literatura inventariada, algumas 
ideias centrais, pontos de vista sobre a descentrali‑
zação e territorialização das políticas educativas e a 
acção dos municípios na educação1:

— Referem o carácter limitado da intervenção 
municipal, ligando‑a ao facto da descentralização 
em Portugal funcionar essencialmente como uma 
figura retórica, destinada a justificar outros modos 
de regulação que associam os modelos centralistas/
burocrático e o pós‑burocrático (Barroso & Duter‑
cq, 2005, p. 38);

— Consideram a organização do sistema educa‑
tivo ao nível local, como feita de uma sucessão de 
medidas avulsas e desconexas e por vezes contradi‑
tórias. Entendem a regulamentação dos Conselhos 
Municipais de Educação, como “uma oportunida‑
de perdida” (Pinhal, 2004a, p. 1), um retrocesso 
em termos da “participação contextualizada e de 
vinculação de decisões”, tendo em conta o anterior 
modelo de Conselho Local de Educação (Ribei‑

ro, 2005, p. 247), “pura retórica! (…) um logro!...” 
(Santos, 2005, p. 36);

— Integram os Conselhos Municipais numa 
“política de desconcentração administrativa que, 
ao mesmo tempo que aproxima os serviços das 
populações, garante um controlo mais remoto das 
políticas definidas a nível central” (Formosinho & 
Machado, 2004, p. 27).

Estas perspectivas reportam‑se, na maioria dos 
casos, à análise da criação dos Conselhos Munici‑
pais de Educação, em contraponto com os anterio‑
res Conselhos Locais de Educação. Assim, parece
‑nos necessário contribuir com abordagens que 
abarquem também a sua tradução no terreno, dando 
continuidade a algumas incursões já realizadas (Bai‑
xinho, 2006; Ribeiro, 2005; Santos, 2002). Neste 
sentido, o nosso interesse por esta medida prende
‑se com todo o processo político que a envolve, visto 
como um todo, da construção da política e da sua 
tradução no terreno, em cada município, envol‑
vendo diferentes escalas e níveis de acção pública. 
Procuraremos fazê‑lo a partir de uma perspectiva 
interpretativa e crítica (van Zanten, 2004) que cruza 
a análise das políticas com a análise organizacional, 
de modo a analisar a política através da acção orga‑
nizada dos actores, num determinado contexto. E é 
este o grande investimento do nosso trabalho, pela 
mobilização dos conceitos de instrumentação de 
acção pública e de lógicas de acção que ajudar‑nos‑ão, 
assim nos parece agora, a fazer o interface teórico, 
mas também metodológico, entre a medida política 
da criação dos Conselhos Municipais de Educação e 
a sua construção e aplicação local, olhando especial‑
mente para as dinâmicas sociais contextualizadas, 
para a acção dos actores perante iniciativas políticas 
que regulam as suas intervenções, as suas vidas.

A recomposição do Estado, 
a instrumentação da acção pública 
e as lógicas de acção

Do ponto de vista que pretendemos traçar, procu‑
raremos entender o Estado a partir da “acção” (Du‑
ran, 1999, citado por van Zanten, 2004, p. 25). Face 
a uma visão hierarquizada e descendente da deci‑
são política, como um instrumento de um Estado 
que tudo planifica, estabelece metas e concebe re‑
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gras, contrapõe‑se a ideia de uma acção pública em 
multiníveis, implicando uma multiplicidade de ac‑
tores e no seio da qual o Estado, não é mais do que 
um dos parceiros na sua co‑construção (Chevallier, 
2003, citado por Commaille, 2004, p. 415). Dá‑se 
a deslocação de uma regulação centralizada para 
uma regulação multipolar (ibid., p. 416) marcada 
pela multiplicação e policentralidade dos níveis de 
acção, caracterizada pela forte interdependência 
dos actores, numerosos e de interesses diversos.

Poder‑se‑á assim falar de processualização da ac‑
ção pública (Gaudin, 2004, p. 2) significando que 
esta não se reduz à aplicação, a jusante, das regras 
definitivamente produzidas a montante, pelo Esta‑
do Central, mas antes que estas regras nascem de 
discussões, de negociações entre os actores situados 
em diferentes escalas e níveis, ao longo de um dado 
processo. Esta ideia é marcada por uma complexa 
“equação ideológica”, esboçada pelo processo cru‑
zado da mundialização e da descentralização das 
políticas educativas e que nos reenvia para a pers‑
pectiva de análise das mudanças de escala (Faure 
& Muller, 2005, p. 2). O problema reside em saber, 
de que modo a transferência de competências entre 
a Europa, os Estados Nacionais, as regiões e as ci‑
dades, modificam as formas e os conteúdos da ac‑
ção pública. Ou seja, as mudanças de escala entre 
o global, o central e o local produzem nos respecti‑
vos actores, efeitos contraditórios. E neste sentido, 
as políticas de descentralização abrem espaços de 
jogo, dando mais autonomia aos actores, que por 
variadas razões desenvolvem estratégias adaptadas 
aos novos contextos. Daí a influência crescente dos 
níveis intermédios de governo do Estado, de no‑
vas escalas territoriais (locais, regionais, urbanas), 
impondo‑se no jogo político pela natureza específi‑
ca dos problemas que aí se colocam e pela influên‑
cia crescente dos actores que aí se movem.

Estas perspectivas da sociologia da acção públi‑
ca permitem‑nos entender as questões da governa‑
bilidade do Estado e da sua eficácia e ajudam‑nos 
a perceber os sentidos dos processos de descentra‑
lização e de territorialização, como formas políti‑
cas da sua organização e de relegitimação através 
da acção local. Segundo Barroso as formas emer‑
gentes de territorialização das políticas educativas 
são explicadas pela redefinição do papel do Estado, 
que assume a função reguladora, “com a partilha 

de poderes entre a Administração central, local e 
as próprias escolas, com a afirmação dos poderes 
periféricos, com a da mobilização local dos actores 
e com a contextualização da acção política” (Bar‑
roso, 1999, p. 130). Para Le Galès (2005, pp. 2‑3) 
não se trata de reforço, nem retracção, mas de uma 
recomposição do Estado, pois consoante as suas áre‑
as de intervenção, este reorganiza‑se, retirando‑se 
ou reforçando o seu papel, ou mesmo mudando os 
meios de acção, inventando instrumentos menos 
“intervencionistas”, mas mais eficazes.

Para compreendermos os fenómenos da descen‑
tralização e de territorialização, enquanto proces‑
sos de reestruturação e de recomposição do Estado, 
adoptamos a perspectiva analítica da instrumen‑
tação da acção pública (Lascoumes & Le Galès, 
2004). E investimos no conceito de instrumento de 
acção pública — “um dispositivo técnico de voca‑
ção genérica, portador de uma concepção concreta 
da relação política/sociedade e sustentado por uma 
concepção de regulação” (Lascoumes & Le Galès, 
2004, p. 14) — como um utensílio eficaz para a ob‑
servação e análise das políticas públicas.

A chave da nossa investigação está na forma 
como olhamos esses mesmos instrumentos, já que 
eles são verdadeiramente reveladores das trans‑
formações mais profundas da acção pública, no‑
meadamente da alteração significativa do papel do 
Estado nos processos de decisão política e de ad‑
ministração da educação e da sua implicação nos 
contextos locais.

Compreender as razões que levaram à escolha de 
determinados instrumentos, em detrimento de ou‑
tros, com o objectivo de materializar e operaciona‑
lizar uma determinada política, de reorganização e 
de reconfiguração do Estado, entender os efeitos des‑
sas opções, este conjunto de problemas colocados 
pela escolha e uso dos instrumentos remetem‑nos 
para a instrumentação da acção pública (ibid, p. 
12). Por conseguinte, quanto mais a acção pública 
se define pelos seus instrumentos, mais a entrada 
pela instrumentação põe em relevo os conflitos en‑
tre os diferentes actores, interesses e organizações. 
Sabendo que a instrumentação da acção pública é 
“um meio de orientar as relações entre a sociedade 
política e a sociedade civil, por intermediários, os 
dispositivos que congregam componentes técnicas 
e componentes sociais” (ibid., p. 21), percebemos 
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a importância da mobilização da análise organiza‑
cional para compreendermos as dinâmicas sociais, 
a interacção dos actores colocados em diferentes 
níveis e escalas.

Os pontos de vista teóricos que retemos ligam o 
debate sobre a “natureza” do instrumento e os seus 
efeitos. E neste sentido, se entendemos o instru‑
mento — tal como propõem Lascoumes e Le Galès 
(2004) — como uma instituição no sentido socioló‑
gico do termo, então a mobilização do conceito de 
acção social e de outros inerentes, revela‑se útil para 
a compreensão dos “processos de interacção, quer 
dizer, de troca e de negociação, através dos quais os 
actores respectivos regulam e gerem as dependên‑
cias mútuas que deram nascença à sua cooperação, 
ao mesmo tempo que são mantidas por ela” (Fried‑
berg, 1995, p. 113).

Interessa‑nos perceber os comportamentos dos 
actores perante os instrumentos que regulam as 
suas vidas, obrigando‑os a adaptações constantes, 
em nome do princípio do “bem comum”. E isso 
pressupõe a capacidade dos actores agirem e inte‑
ragirem, de produzirem juízos autónomos que são 
“inerentes ao estatuto de sujeitos, na dupla acessão 
do termo: autores das realidades em que vivem e 
trabalham e sujeit(ad)os aos constrangimentos es‑
truturais e sistémicos inerentes à natureza social 
dessas realidades” (Sarmento, 2000, p. 149). E é 
esse mesmo estatuto duplo da condição dos acto‑
res como sujeitos que nos remete para o conceito 
heurístico de lógicas de acção, que “exprimem op‑
ções feitas, sob condições, entre sistemas simbólicos 
existentes e disponíveis” e “criações próprias, nas‑
cidas das tomadas de posição colectivamente assu‑
midas perante os incidentes do quotidiano escolar” 
(ibid., p. 149).

Estudar a política através da acção

A construção do objecto de estudo e a reconceptu‑
alização do problema estão assentes em três ideias 
fundamentais, que se interligam e que pretendem 
conjugar dois olhares teóricos, o da análise das 
políticas públicas e o da análise organizacional.  
A saber:

— A primeira ideia prende‑se com a integração 
da medida da criação dos Conselhos Municipais de 

Educação no contexto político da descentralização 
e territorialização das políticas educativas, compre‑
endido como um processo amplo de reorganização 
e reconfiguração, de recomposição do Estado;

— A segunda, numa relação umbilical com a an‑
terior, centra‑se na instrumentação da acção públi‑
ca, no sentido em que a política se revela pelo ins‑
trumento utilizado. Dito de outro modo, a medida 
legislativa que cria o Conselho Municipal de Edu‑
cação entendida como um instrumento pode ser 
pensada pela óptica da sua função, para que serve, 
mas também do seu uso, qual a sua utilização.

— A terceira procura fazer a interface com as an‑
teriores e diz respeito à construção do objecto de 
estudo. No fundo, pretendemos estudar o processo 
de descentralização e de territorialização das políti‑
cas educativas à luz do trajecto do instrumento le‑
gislativo que cria o Conselho Municipal de Educa‑
ção. Neste sentido, como esta instrumentação põe 
em relevo os conflitos entre os diferentes actores, 
interesses e organizações, então para percebermos 
esta acção organizada, há que dar voz a estes mes‑
mos protagonistas e potenciar as suas justificações 
e pontos de vista.

Desta forma, poderemos considerar a medida de 
política educativa que institucionaliza e regulamen‑
ta o Conselho Municipal de Educação, o Decreto
‑Lei n.º 7/2003,  como um dispositivo que organiza 
relações sociais específicas entre a autoridade pú‑
blica e os seus destinatários, entenda‑se os muni‑
cípios, os serviços desconcentrados das DRES, 
os representantes de todos os níveis de ensino, os 
agentes económicos, sociais, culturais e científicos, 
no intuito de instituir um órgão de coordenação dos 
diferentes parceiros educativos a nível local. Nesta 
óptica o Conselho Municipal de Educação deter‑
mina, em parte, o comportamento dos actores, pri‑
vilegia uns em detrimento de outros, cria incertezas 
sobre os efeitos das relações de força, constrange e 
simultaneamente oferece recursos, veicula uma de‑
terminada representação do problema.

A acção organizada em redor do instrumento 
é para nós tomada como um lugar privilegiado, 
de observação e análise empírica do processo de 
descentralização e territorialização das políticas 
educativas. Estabelecemos uma relação teórica e 
metodológica entre estes fenómenos, no sentido 
em que pretendemos estudar a acção, para chegar 
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à política. Dito de outro modo, chegamos à política 
através do estudo de caso de uma autarquia, da área 
geográfica da Comunidade Urbana da Lezíria do 
Tejo. Nesse contexto local, nos processos de apro‑
priação, nas dinâmicas internas estão presentes as 
sínteses e contradições que advêm dos constrangi‑
mentos externos. E é esse trabalho de descoberta 
no terreno que nos permite equacionar a formula‑
ção e a implementação da política, como um todo. 
Melhor dizendo, naquele espaço geográfico e hu‑
mano estão presentes os indícios que nos permi‑
tem descobrir, à escala local, como é que noutras 
escalas — supranacional, nacional e regional — e 
em diferentes níveis, uma multiplicidade de actores 
públicos e privados, da esfera estatal e da sociedade 
civil conduziram intencionalmente este projecto, 
num processo de discussão e negociação. De igual 
modo, ser‑nos‑á possível observar ali como se esta‑
beleceu a relação entre a agenda política e a agenda 
científica, de modo a percebermos os sentidos da 
sua produção e esclarecermos a contaminação e a 
complementaridade estabelecidas entre conheci‑
mento, decisão política e acção pública.

Por conseguinte, a mesma análise empírica dos 
CME e da sua acção organizada, tanto nos permite o 
dissecar das lógicas de acção, marcadas pelas estra‑
tégias dos actores no espaço local, como nos faculta 
um olhar para contextos externos, reportando‑nos 
à redefinição do papel do Estado e à descentraliza‑
ção das políticas educativas. De qualquer modo, 
fundamental para nós é perceber como cada muni‑
cípio concebe a sua relação com o Estado central, 
como entende a territorialização, como e apropria 
da política da criação dos CME, como faz a sua ges‑
tão e a aplica no terreno.

Colocamos três questões genéricas de partida — 
(1ª) Como é que o Conselho Municipal de Educação 
é utilizado pelos actores autárquicos? (2ª) Quais 
são as áreas de actuação política da autarquia que 
se operacionalizam através deste órgão? (3ª) Como 
é que os diferentes actores gerem a sua participação 
naquele contexto de acção, no Conselho Munici‑
pal de Educação? — e assumimos que o interesse 
desta investigação se reporta à tradução prática no 
terreno da acção concreta, no contexto geográfico 
do Conselho Municipal de Educação de uma au‑
tarquia, já que entendemos esse espaço como privi‑
legiado para a abordagem da descentralização e da 

territorialização das políticas educativas. Trata‑se 
de um estudo de caso (Afonso, 2005, pp. 71‑72), no 
qual se analisa as dinâmicas locais, as interacções 
quotidianas dos actores, de modo a captar as lógi‑
cas de acção decorrentes da contextualização parti‑
cularizada da política. Tal como fez Ferreira (2005, 
p. 137) no seu estudo sobre o “local em educação”, 
pretendemos que esta opção pelo nível micro de 
análise, o seja unicamente do ponto de vista espa‑
cial, não enquanto objecto teórico e metodológico.

Entendemos esta abordagem à escala local como 
o ponto de partida para uma análise mais ampla so‑
bre um conjunto de onze Conselhos Municipais de 
Educação, ligados por uma lógica regional das Au‑
tarquias da Lezíria do Tejo. Consideramos o Con‑
selho Municipal de Educação (CME) da autarquia 
seleccionada para o estudo de caso, como núcleo 
duro, a plataforma de análise empírica onde se vai 
estudar a formulação e o uso da política, numa pers‑
pectiva intensiva. A partir deste espaço estratégico 
lançamos olhares alargados que vão abranger ou‑
tras escalas e níveis da acção pública, avançando in‑
tencionalmente para um estudo extensivo. Justifica‑
mos este exercício metodológico, de saída e retorno 
ao nosso contexto de eleição, como fazendo parte 
de um processo de escrutínio da análise empírica, 
que abrange outras fontes de construção e execução 
da política. A nosso ver, esta redundância ganha 
sentido pelo facto do estudo de caso que pretende‑
mos desenvolver valorizar a interacção entre a pes‑
quisa empírica e o processo de construção teórica.

Passamos, depois, para uma abordagem mais 
extensiva, conscientes de que se trata de uma de‑
cisão que implica a alteração das técnicas de reco‑
lha de informação, pois enquanto que no primeiro 
caso privilegiamos a observação participante, as 
notas de campo, as entrevistas semi‑estruturadas, 
sem esquecer a análise documental, no segundo, 
por razões metodológicas e logísticas, avançamos 
com o inquérito por questionário. Intencionalmen‑
te, procuramos recolher informação qualitativa, 
mas sem abandonar a quantitativa, que se constitua 
como material empírico que dê visibilidade ao pro‑
cesso de construção e tradução da medida política 
dos CME, vistos de uma forma extensiva. Este cru‑
zar do estudo de caso, com a abordagem extensiva 
permitir‑nos‑á, assim nos parece, analisar a sin‑
gularidade local através de elementos endógenos 
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e exógenos (Ferreira, 2005, pp. 135‑136). Com esta 
transversalidade metodológica procuramos identi‑
ficar o que é geral no particular, e o que é parti‑
cular no geral. Dito de outro modo, propomo‑nos 
estudar a política da criação dos CME, numa pers‑
pectiva mais ampla, mas sempre com o intuito de 
retorno ao caso particular, procurando generalizar 
dentro dele, tirando conclusões, que se interligam 
com o seu contexto externo.

Retomemos as ideias centrais da investigação.  
É nossa intenção estudar o processo de descentrali‑

zação e de territorialização das políticas educativas 
à luz do instrumento legislativo que cria o Conselho 
Municipal de Educação. Elegemos como observató‑
rio de análise, teórica e empírica, a acção organiza‑
da em redor do instrumento. Como esta instrumen‑
tação põe em relevo os conflitos entre os diferentes 
actores, interesses e organizações, interessa‑nos 
fundamentalmente dar voz a estes mesmos prota‑
gonistas e melhor observar o modo como em cada 
autarquia se assume o CME e como os actores lo‑
cais interagem e reconhecem esse espaço como seu.
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Notas

1. Muitos destes trabalhos retomam linhas de 
investigação desenvolvidas em França. Destas, real‑
çamos os estudos de van Zanten que, sobre a inter‑
venção das municipalidades e tendo em conta o 
sentido, as orientações e os recursos mobilizados, 
defende que não se está perante uma alteração nos 
processos mas, antes, face a uma mudança de fundo, 
relativa aos valores que estruturam o sistema educa‑
tivo (1997, p. 166).
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